
Resumo: Este artigo tem o objetivo de analisar o uso 
de operadores modais em Trabalhos de Conclusão de 
Curso (TCC) para verificar as concepções dos concluintes 
em Letras/Português sobre escola e ensino de língua 
portuguesa. O trabalho se baseia na noção de modalidade 
sob uma perspectiva funcional. Para isso, foram escolhidos 
10 TCC produzidos na Universidade Federal de Goiás e 
analisadas apenas a seção considerações finais, posto que 
é normalmente nesta seção que se concentram com maior 
evidência as concepções gerais dos estudantes em relação 
à escola e ao ensino de língua portuguesa. Os resultados 
mostraram que os concluintes do Curso Letras/Português 
tenderam a usar a modalidade do tipo deôntica com o 
propósito de vislumbrarem uma proposta-obrigação que 
a Escola tem de cumprir frente ao seu compromisso social. 
Pesquisas dessa natureza contribuem para aliar gramática 
e discurso. 
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Abstract: This article aims to analyze the use of modal 
operators in Course Conclusion Papers (TCCs) to verify 
the conceptions of graduates in Letters / Portuguese 
about school and Portuguese language teaching. For this 
purpose, 10 TCC produced at the Federal University of 
Goiás were chosen and only the final considerations section 
was analyzed. It is usually in this section that the general 
conceptions of students in relation to school and Portuguese 
language teaching are most clearly concentrated. The results 
showed that the graduates of the Letters/Portuguese course 
tended to use the deontic type modality in order to envision a 
proposal-obligation that the School has to fulfill in view of its 
social commitment. Research of this nature helps to combine 
grammar and discourse.
Keywords: Modality. TCC. School. Teaching. Grammar.

Doutorando no Programa de Pós-Graduação em Letras e 
Linguística da Universidade Federal de Goiás. Bolsista da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Lattes: http://lattes.
cnpq.br/0816288918306886. ORCID: http://orcid.org/0000-0003-1122-3229. 

E-mail: pedro_silva@discente.ufg.br  

 Doutorando no Programa de Pós-Graduação em Letras e 
Linguística da Universidade Federal de Goiás. Lattes: http://lattes.cnpq.

br/5527525866063763. ORCID: http://orcid.org/0000-0002-3582-0813. 
E-mail: izac.chaves@gmail.com  

Docente do Programa de Pós-Graduação em Letras e Linguística da 
Faculdade de Letras da Universidade Federal de Goiás. Lattes: http://lattes.

cnpq.br/6619554385992282. ORCID: https://orcid.org/0000-0002-3954-
3518. E-mail: leosmarsilva@hotmail.com

Pedro Henrique da Silva
Izac Vieira Chaves

Leosmar Aparecido da Silva

AN ANALYSIS OF MODAL OPERATORS 
IN COURSE CONCLUSION PAPERS 

(TCC)

UMA ANÁLISE DE OPERADORES 
MODAIS EM TRABALHOS DE 

CONCLUSÃO DE CURSO (TCC)

1
2
3

1

2

3



226 Revista Humanidades e Inovação v.8, n.46

Considerações Iniciais 
Muitos cursos de graduação, no Brasil, têm como requisito fi nal para a integralização 

curricular dos alunos a produção do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). Nas licenciaturas, 
via de regra, as temáti cas dos TCC versam sobre algum aspecto da realidade escolar em rela-
ção às disciplinas matemáti ca, língua portuguesa, história, geografi a etc. No caso dos cursos 
de Letras/Português, isso não é diferente. Os concluintes dos cursos, normalmente, discutem 
problemas relacionados ao componente curricular língua portuguesa na escola. Nos TCC, em 
geral, os estudantes tecem algumas refl exões sobre o papel da escola e da língua portuguesa 
sob diferentes dimensões teórico-metodológicas.

No texto, em geral, os concluintes empregam operadores gramati cais que mostram o 
seu comprometi mento ou não com a verdade da proposição enunciada e, nesse processo, 
revelam pontos de vista e subjeti vidade na maior parte das vezes.  

Foi pensando no uso desses operadores que este arti go surgiu. Assim, ele tem o objeti vo 
de investi gar como concluintes do curso de graduação em Letras/Português da Universida-
de Federal de Goiás manifestam linguisti camente suas concepções sobre escola e ensino de 
português nos Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC), por meio do uso dos modalizadores 
epistêmicos e deônti cos. 

Optou-se pelo estudo da modalidade pelo fato de considerarmos que tal categoria gra-
mati cal está envolvida diretamente na expressão da subjeti vidade do falante e com o seu com-
prometi mento (ou não) com a verdade do que assevera. Como a modalidade está relacionada 
à subjeti vidade, será possível recrutar as percepções que o aluno-concluinte do curso de Le-
tras/Português tem de escola e de ensino de língua portuguesa.

Os pressupostos funcionalistas foram escolhidos para consti tuírem a base teórica deste 
trabalho por relacionarem, no processo comunicati vo, forma e função que são indissociáveis 
e se atualizam em situações concretas de uso da língua. Assim, postulações de Palmer (1986), 
Lyons (1997, 2009), Halliday e Matt hiessen (2004), Neves (1996, 1997, 2006), Coracini (1991), 
Casseb-Galvão (1999), Gonçalves (2003), Casemiro (2007), Costa (2009), Menezes (2011) serão 
uti lizadas no decorrer deste texto. 

 Para Neves (1997, p. 39), “a língua é uma enti dade não sufi ciente em si, porque é no 
uso que ela se realiza de forma plena, é no uso, também, que o senti do e o sistema linguísti co 
são construídos”. O funcionalismo prioriza o uso, ou seja, a análise das expressões linguísti cas 
na e pela interação verbal, o que equivale a uma concepção de modelo linguísti co em que se 
considera o nível pragmáti co, via nível semânti co, para se chegar ao nível sintáti co. É também 
por acreditar que é no uso que os modalizadores revelam seu potencial de signifi cado que o 
funcionalismo consti tui nosso referencial teórico.

Este arti go está dividido em três seções. Na primeira seção, é feita uma explanação 
teórica sobre os modalizadores, além de recorrer a algumas pesquisas que tratam do tema no 
Brasil. A segunda seção aborda os aspectos metodológicos da pesquisa. Por fi m, na terceira 
seção, analisam-se os dados.

A modalidade: aspectos teóricos
Devido ao fato de envolver diferentes variáveis e por se manifestar por meio de di-

ferentes maneiras, a defi nição da modalidade é tarefa complexa. Para Neves (2006, p. 151), 
“conceituar modalidade é uma tarefa complexa exatamente porque esse conceito envolve não 
apenas o signifi cado das expressões modalizadas, mas, ainda, a delimitação das noções inscri-
tas dentro de um enunciado”.

Coracini (1991, p. 113) defi ne modalidade como “expressão da subjeti vidade de um 
enunciador que assume com maior ou menor força o que enuncia, ora comprometendo-se, 
ora afastando-se, seguindo normas determinadas pela comunidade em que se insere”. Em 
Maria está em casa; Maria pode estar em casa; Maria deve estar em casa há diferentes graus 
de comprometi mento do falante em relação ao que ele enuncia. Na segunda e na terceira 
sentença, os verbos auxiliares poder e dever consti tuem os operadores formais da expressão 
da modalidade.
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No âmbito da gramáti ca sistêmico-funcional (HALLIDAY; MATTHIESSEN, 2004; FUZER; 
CABRAL, 2014), a modalidade consti tui um recurso interpessoal que está a serviço da produção 
de signifi cados relacionados a julgamentos, opinião e pontos de vista dos enunciadores que se 
dão em diferentes graus.  

Para Gonçalves (2003, p. 121), “modalidade concerne a certos elementos de senti do 
expressos pela linguagem que têm como denominador comum a adição de senti dos ao valor 
semânti co mais neutro de uma proposição factual e declarati va”. 

Casseb-Galvão (1999, p. 32-33), por sua vez, considera que

[...] modalidade é uma categoria linguísti ca responsável pela 
veiculação das ati tudes do falante em relação ao que ele 
diz, ou seja, com as opiniões e ati tudes do falante expressas 
em uma sentença. O caráter essencial da modalidade é a 
subjeti vidade, os itens modalizadores expressam a opinião ou 
a ati tude do falante em relação à proposição que a sentença 
expressa ou à situação que a proposição descreve.

A modalidade é estudada na Lógica e na Linguísti ca. A preocupação dos lógicos reside 
nos valores de verdade apresentados pela estrutura formal. A fi gura do enunciador não é rele-
vante para os estudos lógicos. Além de tentarem elaborar um conceito para o tema, os lógicos 
refl etem sobre a possibilidade de a modalidade possuir ou não uma característi ca objeti va do 
mundo. Com base nos estudos dos lógicos, levou-se em consideração a realidade (o mundo 
fí sico) como sendo composta por uma estrutura vinculada a uma noção de mundos possíveis. 
Tal discussão possibilitou que se verifi casse a proposição dos valores de verdade ou de falsida-
de que consti tuem um discurso modal.  

Na linguísti ca, contudo, o sistema modal é estudado em sua relação com o enunciado, 
com o enunciador e com o enunciatário numa determinada situação enunciati va. O compo-
nente pragmáti co, portanto, tem bastante relevância na linguísti ca. Os estudos linguísti cos, 
porém, não abandonam os estudos da lógica. Antes se valem de parte desses estudos para 
ati ngir seus propósitos teórico-metodológicos. Neste texto, a modalidade é vista como uma 
estratégia comunicati va - e argumentati va - uti lizada, frequentemente, por um agente provido 
de propósitos interacionais. 

Na Linguísti ca, há uma discussão acerca da diferença entre modo e modalidade. São 
termos próximos, possuem a mesma raiz morfológica, porém, apresentam diferentes nuan-
ces de signifi cado, conforme o objeti vo teórico. Lyons (2009) afi rma que modo é uma noção 
gramatical e que, portanto, está ligado às clássicas ideias de indicati vo, subjunti vo e imperati -
vo. Modalidade, por seu turno, tem acepção mais ampla e envolve noções como volição, dese-
jo, necessidade, possibilidade, obrigação, que podem ser manifestadas não só pela desinência 
verbal, mas por diferentes meios, por exemplo, pelo léxico, pela gramática, pela prosódia. 
Considera, ainda, que o modo está em relação com a categoria tempo. Para compreender os 
principais ti pos de modalidade, é importante retomar algumas postulações da Lógica e da Lin-
guísti ca. 

Menezes (2011), que investi ga a atuação da modalidade deônti ca no discurso argu-
mentati vo de deputados federais proferidos entre 2007 e 2008, afi rma que, desde os estudos 
aristotélicos, três eixos conceptuais foram disti nguidos: o eixo da existência, o eixo do conhe-
cimento e o eixo da conduta. Esses três eixos originaram três ti pos de modalidade: 1) a moda-
lidade aléti ca: ligada ao eixo da existência e relacionada ao valor de verdade das proposições, 
ou seja, à correspondência ou não de uma proposição e o evento no mundo que ela repre-
senta. Exemplo: Alfredo não é casado; 2) a modalidade epistêmica: ligada ao eixo do conheci-
mento e, concernente à necessidade (Eu, com confi ança, infi ro que Alfredo é não casado) ou 
à possibilidade (Pode ser que Alfredo seja não casado) da verdade da proposição, envolvendo 
os conhecimentos e as crenças do falante (MENEZES, 2011, p. 81); 3) a modalidade deônti ca: 
ligada ao eixo da conduta, trata da necessidade (Alfredo é obrigado a ser não casado) e da pos-
sibilidade (Alfredo ti nha a obrigação de ser não casado) de atos executados por determinados 
agentes e das noções de obrigação e permissão. 
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Essa explicação sobre a origem dos principais ti pos modais pode ser representada na 
fi gura 1, a seguir:

Figura 1: organização dos ti pos de modalidade, adaptado de Menezes (2011)

Como a modalidade aléti ca trata da verdade ou da falsidade das proposições, os estu-
dos lógicos têm maior interesse nesse ti po modal. Os estudos linguísti cos, então, focalizam 
seu interesse nas modalidades epistêmica e deônti ca, porque revelam os diferentes graus de 
envolvimento do enunciador com o conteúdo enunciado. 

Menezes (2011), com base em Lyons (1977) e Palmer (1986), trata da objeti vidade e da 
subjeti vidade das modalidades epistêmica e deônti ca. Afi rma que, para Lyons (1977), a moda-
lidade epistêmica pode ser objeti va e subjeti va. É objeti va quando expressa um conhecimento 
comprovado cienti fi camente e é subjeti va quando há uma afi rmação do falante. Afi rma ainda 
que, para Palmer (1986), há uma gradiência do envolvimento do falante que vai do envolvi-
mento total, passando pelo envolvimento de algum modo até chegar ao envolvimento como 
membro de um corpo social que insti ga seus pares à ação. 

O termo epistêmico advém da palavra grega epistéme, e signifi ca “ciência, conhecimen-
to”. A modalidade epistêmica está situada, conforme Casseb-Galvão (1999, p. 34), “no (des)
comprometi mento do falante com o ele diz. Tal (des)comprometi mento pode ser resultado 
de especulação, deduções, comentários do que ouviu falar sobre um determinado assunto ou 
aparência baseada em evidências”.  

Para Neves (2006), a modalização epistêmica se relaciona com a fonte do conhecimento 
com a qual o falante pode não estar comprometi do.  Ainda de acordo com Neves (2006), a 
modalidade epistêmica está relacionada com a necessidade e a possibilidade epistêmica, que 
são expressas por proposições conti ngentes (verdadeiras), isto é, que dependem de como o 
mundo é. Assim, o conhecimento do falante é responsável por um conjunto de proposições.

A modalidade epistêmica foi “formulada” no intuito de abrigar as determinações veicu-
ladas ao registro do saber, abrangendo também as noções de certo, de provável e de possível. 
Esse saber está ligado tanto ao saber cientí fi co quanto ao senso comum, ou seja, a modalidade 
epistêmica abarca as “verdades” ti das como racionais e as “verdades” da fé. 

Sobre a modalidade deônti ca, Menezes (2011) considera que, de acordo com Lyons 
(1977), ela também pode ser objeti va e subjeti va. É objeti va quando o enunciador se reporta 
a um valor ou afi rma sua existência. É subjeti va quando o enunciador afi rma por ele mesmo 
a necessidade ou a possibilidade de obrigação, permissão e proibição. Com base em Palmer 
(1986), Menezes (2011) afi rma que a modalidade deônti ca comporta o elemento vontade e 
envolve a ação do falante orientada para um agente, como ocorre quando o pai diz para a 
criança, sente-se à mesa (MENEZES, 2011, p. 90). Como se observa, a modalidade deônti ca 
tem intrínseca relação com o imperati vo, já que a origem dessa modalidade está relacionada 
ao signifi cado desiderati vo (eu quero o livro) e ao signifi cado instrumental (dê-me o livro), con-
forme aponta Menezes (2011, p. 86). O que se pode alcançar no mais das vezes são efeitos de 
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objeti vidade, posto que a subjeti vidade é uma “marca” do estudo da modalidade, conforme 
afi rma Casseb-Galvão (1999, p. 32)

Para Neves (2006), a modalidade deônti ca abrange todo ti po de expressão que este-
ja relacionada a uma referência de normas ou a critério social, individual, éti co ou estéti co, 
portanto, está ligada às noções de necessidade, de obrigação, de permissão e de proibição. 
A modalidade deônti ca está associada à necessidade ou possibilidade de atos realizados por 
pessoas moralmente responsáveis.

É interessante o apontamento de Casemiro (2007) de que

o termo deônti co (do grego ‘déon’: o que é obrigado) é 
amplamente usado por fi lósofos para se referir a um ramo 
parti cular ou extensão da lógica modal: a lógica da obrigação 
e da permissão [...] modalidade deônti ca diz respeito à 
necessidade ou possibilidade de atos serem executados por 
agentes moralmente responsáveis. (CASEMIRO, 2007. p. 19)  

Em sua origem, a modalidade deônti ca de um lado expressa ou indica o querer e o 
desejo, e de outro faz com que as ‘coisas aconteçam’ por meio da imposição da intenção, do 
desejo e da vontade de seus agentes. Quando o agente sob o qual é dirigida a ordem se com-
promete a objeti var o que lhe foi requerido, esse reconhece a autoridade do emissor, seja uma 
insti tuição ou outro falante. Adiante, temos a consideração de Palmer (1986) no que concerne 
à modalidade deônti ca:

o termo “deônti co” é usado num senti do lato para aqueles 
ti pos de modalidades que são caracterizadas como contendo 
um elemento de vontade. É óbvio, no entanto, que os 
signifi cados associados à modalidade deônti ca são muito 
diferentes dos da modalidade epistêmica. Esta última está 
relacionada com a crença, conhecimento, verdade, etc., em 
relação à proposição, enquanto a primeira relaciona-se com 
a ação, pelos outros e pelo próprio falante. (Palmer, 1986, p. 
96)1

A modalidade deônti ca está ligada ao meio pelo qual o enunciador usa o seu discurso 
para alcançar suas intenções. Há uma preocupação com a forma de se construir o enunciado 
deônti co a ponto de que o ouvinte reaja de maneira positi va em relação àquilo que está sendo 
dito e assim responda favoravelmente à intenção do enunciador.

Na modalidade deônti ca, o falante diz o que é permiti do ou obrigatório, tendo como 
modelo a proximidade com um mundo ideal, entendido como aquele em que não há violação 
de regras, pois todas são funcionais, portanto, aplicáveis.

A modalidade também é vista a parti r dos elementos da enunciação, considerando-se 
o texto ou gênero discursivo em que ela ocorre. Segundo Koch (2001), os modalizadores (ou 
indicadores modais, como ela os designa) servem para auxiliar na construção da argumenta-
ção e da persuasão dos textos/gêneros discursivos, tanto daqueles que pertencem ao mundo 
narrado – e que, por isso, apresentam uma argumentação mais baseada em fi guras – quanto 
aos que pertencem ao mundo comentado – que demonstram uma argumentação baseada em 
temas e/ou posicionamentos mais explícitos do que os usados nos textos do mundo narrado. 

Para Koch (2001), os modalizadores auxiliam na disti nção da ati tude comunicati va, que 
pode caracterizar textos do mundo narrado ou do mundo comentado, categorias que Koch 
(2001) postula a parti r dos estudos de Weinrich e Benveniste. 

1  Deonti c is used in a wide sense here to include those types of modality that are characterized as containing na 
element of will. It is obvious, however, that the meanings associated with deonti c modality are very diff erent from 
those of epistemic modality. The latt er is concerned with belief, knowledge, truth, etc. in relati on to propositi on, 
whereas the former is concerned with acti on, by others and by the speaker himself. (PALMER, 1986 p. 96)
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Também Neves (2006) considera que a modalidade é um recurso argumentati vo. Segun-
do a autora, a modalidade deônti ca é usada para exprimir o ponto de vista do enunciador e, 
assim, argumentar sobre determinado assunto. 

Quanto à codifi cação, as  modalidades epistêmica e deônti ca podem se manifestar por 
meio de diversas expressões linguísti cas. Os usos mais conhecidos são os verbos auxiliares 
modais (poder, dever), no entanto, sua manifestação pode ser empreendida por toda expres-
são que estabelece os valores de crença, possibilidade, obrigação, permissão e proibição, tais 
como adjeti vos modalizadores do ti po preciso, necessário, obrigatório e proibido; advérbios, 
como certamente, obviamente, obrigatoriamente, necessariamente; substanti vos, como ne-
cessidade, obrigação, permissão; verbos de signifi cação plena usados como modalizados, tais 
como parecer e achar. Além desses meios de manifestação, Neves (1996) aponta ainda meios 
gramati cais como os verbos de proposição, os marcadores gramati cais de tempo, aspecto e 
modo e, ainda, meios prosódicos, como as hesitações e as repeti ções.  

Na próxima seção, tratamos dos aspectos metodológicos da pesquisa.

Aspectos metodológicos 
Esta pesquisa caracteriza, segundo os procedimentos técnicos, como uma pesquisa do-

cumental de caráter descriti vo. Na pesquisa documental, segundo Gil (2002), os dados são 
oriundos de fontes primárias, isto é, ainda não foram tratados cienti fi camente, como no caso 
desta pesquisa, em que nos valemos de documentos provenientes do acervo dos Trabalhos de 
Conclusão de Curso da Faculdade de Letras da Universidade Federal de Goiás. 

Do total de Trabalhos de Conclusão de Curso defendidos e aprovados entre 2014 e 2018, 
foram escolhidos 10 TCC produzidos na Universidade Federal de Goiás e analisadas apenas a 
seção considerações fi nais, posto que é normalmente nesta seção que se concentram com 
maior evidência as concepções gerais dos estudantes em relação à escola e ao ensino de língua 
portuguesa, momento em que os alunos fazem uso de modalizadores.

As considerações fi nais foram analisadas, observando-se os ti pos de modalidades usa-
das e como os enunciadores construíam a sua visão de escola e de ensino. 

Análise de dados e discussão dos dados
Os dados mostraram que, na seção conclusão ou considerações fi nais dos Trabalhos de 

Conclusão de Curso, o uso tanto da modalidade epistêmica quanto da modalidade deônti ca 
contribui para que o aluno-concluinte do curso de Letras apresente sugestões de como o pro-
fessor poderia ou deveria desenvolver, em sala de aula, metodologias que poderiam colaborar 
para a qualidade do ensino.  

Em (1), a seguir, verifi ca-se o uso do verbo poder, que está no futuro do pretérito:

Através de ações afi rmati vas, os professores poderiam 
abordar temas, dentro de um contexto histórico e cada raça ou 
etnia aos alunos. Através de pesquisas e seminários eles iriam 
conhecer as diferentes culturas e passariam a se familiarizar 
com o outro que se diz “diferente”. (TCC 5, HAC)

A situação descrita em (1) mostra como o professor pode proceder em sala de aula para 
evitar, ou ao menos diminuir, o preconceito e a discriminação. No TCC, fez-se uma refl exão 
sobre a Lei 11.645/2008, que apresenta medidas para resolver a questão da inclusão de alunos 
afrodescendentes e indígenas e a valorização das diversidades raciais e culturais.

No trecho em destaque, há uma sugestão de atuação dos professores em sala de aula, 
que, por meio de ações afi rmati vas, abordariam os temas raça e etnia em suas aulas. O verbo 
poder, no futuro do pretérito, contribui para que o comentário feito pelo enunciador esteja no 
campo da sugestão, do possível, por isso, o modo como o concluinte faz sua afi rmação está 
no campo da possibilidade, ou da modalidade epistêmica. Há, ainda, nesse dado, certa mes-
cla com outras modalidades no senti do de que ao professor é dada a capacidade de abordar 
temas sobre raça, e no senti do de que ao professor é permiti do abordar tais temas. Isso acon-
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tece, porque os ti pos modais são dinâmicos a tal ponto de haver ambiguidades entre eles. Em 
alguns usos, não há limites claros entre o epistêmico e o deônti co, como será visto num dos 
dados expostos nos próximos parágrafos.

O dado (1) oferece espaço para a análise dos aspectos gramati cais da modalidade con-
cernentes ao tempo, aspecto e modo (TAM), pois, caso o enunciador ti vesse uti lizado a forma 
verbal podem, no lugar de poderiam, o efeito da modalização epistêmica teria sido em menor 
grau. Observa-se, então, que a modalidade, nesse caso, tanto se manifestou por meios lexicais 
(uso do verbo poder) quanto por meios gramati cais (uso da desinência - iam). O uso dos dois 
meios de expressão para o mesmo enunciado aumenta o potencial epistêmico da expressão e 
contribui para que o leitor perceba, no enunciador, uma postura polida, preservando a sua face 
de uma eventual interpretação autoritária.

Vários autores (COSTA, 2009; MENEZES, 2011) têm atestado o caráter ambíguo do  ver-
bo modal poder  que, num mesmo uso, pode transitar entre a modalidade deônti ca e a moda-
lidade epistêmica. É o que se percebe em (2), a seguir:

Acredita-se que, pelo fato desses estudantes terem 
possibilidades econômicas de adquirirem um pacote de 
serviços de correção de redações online, são candidatos que 
podem acessar meios de aprendizagem que os permitam 
atender mais efi cientemente aos critérios de correção, 
portanto, alcançar uma nota maior em cada competência da 
avaliação do Enem. (TCC 7, AK) 

Fazendo referência aos estudantes de classe média que produzem redações para um 
site de correção de redações, simulando a produção de redação para o Enem, o enunciador 
de (2) afi rma que tais estudantes podem acessar meios de aprendizagem que lhes permitam 
ter maior sucesso na redação do Enem. O verbo poder, nesse contexto, pode receber pelo 
menos três interpretações: 1) estudantes que têm a possibilidade de acessar meios virtuais de 
aprendizagem; 2) estudantes que têm a capacidade [fi nanceira] de acessar meios virtuais de 
aprendizagem; 3) estudantes que têm a permissão [do site] de acessar meios virtuais de apren-
dizagem.  A primeira interpretação é condizente com a modalidade epistêmica; a segunda, 
com a modalidade dinâmica2; e a terceira, com a modalidade deônti ca.

A modalidade epistêmica tem recebido bastante atenção nos estudos sobre o tema, por 
se tratar de um recurso responsável por assinalar a maneira como os enunciadores buscam 
modifi car suas afi rmações, moderar suas incertezas e enfati zar suas crenças e ati tudes em um 
discurso,  seja ele oral ou escrito. Foi, contudo, a modalidade deônti ca a que mais ocorreu nos 
dados coletados.  

Quando há uma sentença interpretada deonti camente, principalmente nos casos que 
contêm o uso do verbo dever no senti do de obrigação, teremos uma leitura indicando o que o 
falante considera ser o mais correto, o que deve ser seguido, afi nal, a enunciação se conforma 
com o que é, do ponto de vista do enunciador, convencional e moralmente aceito como o mais 
adequado, tal como ocorre no dado a seguir:

[...] essas iniciati vas devem parti r de dentro para fora da sala 
de aula como novas ideias que possam trazer para a realidade 
dos alunos essa senhora idosa, mas muito bem conservada, 
chamada poesia. (TCC 1, JCN) 

O contexto3 de produção de (3) é sobre o ensino de poesia no Ensino Fundamental. 

2  Modalidade dinâmica é uma nomenclatura de Palmer (1986). Outros autores preferem inserir a noção de 
habilidade/capacidade como um subti po da modalidade deônti ca.
3  Conforme Koch (2001, p. 11-12), “a Teoria da Enunciação tem o postulado básico que não basta ao linguista 
preocupado com questões de senti do descrever os enunciados efeti vamente produzidos pelos falantes de uma 
língua: é preciso levar em conta, simultaneamente, a enunciação [...]. Isso porque as condições de produção 
(tempo, lugar, papéis representados pelos interlocutores, imagens recíprocas, relações sociais, objeti vos visados 
na interlocução) são consti tuti vas do senti do do enunciado [...]. Ou seja, há de considerar a condição de produção 
do corpus, afi nal os concluintes estavam na Universidade, estavam produzindo um TCC e estavam defendendo uma 
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Nesse dado, o enunciador uti liza-se do verbo modal dever no senti do de obrigação, ou seja, a 
escola é a responsável, tem a obrigação de desenvolver projetos com o texto poéti co que vão 
além da sala de aula. 

Segundo Casemiro (2007), a modalidade deônti ca envolve algo/alguém responsável, ou 
seja, uma insti tuição ou uma pessoa que é pautada por uma conduta a ser seguida, que “ins-
ti tui” as normas sociais. O usuário da língua reconhece tais regras e convenções sociais para 
emiti r seu julgamento, como pode ser visto em (3) e também em (4), a seguir:

Os avanços da legislação devem ser respeitados, para que a 
busca da valorização das culturas permaneça, assim como a 
preservação do meio ambiente. O Projeto Políti co Pedagógico 
deve ser considerado como ferramenta para exigir esses 
direitos, tornando a escola indígena mais autônoma. Também 
devem ser consideradas as línguas das comunidades e a 
maneira como se enxerga o espaço multi língüe [...]. As escolas 
diferenciadas e autônomas devem servir aos indígenas, e não 
oferecer um padrão ditando a existência de algo que é normal 
para uma escola. (TCC 2, JMP)

Em (4), há quatro ocorrências do verbo dever e todas elas possuem o valor semânti co 
de obrigação, que, em todo o corpus, foi o mais recorrente, se considerados os valores de 
proibição e de permissão. O enunciador apóia-se na legislação vigente e no Projeto Políti co 
Pedagógico das escolas indígenas para asseverar que tais escolas têm a obrigação de estar a 
serviço dos indígenas, e não de seguir um padrão que descaracteriza a cultura do índio, para 
que a inclusão social desse povo seja sati sfatória e coerente com a realidade. A conclusão, por-
tanto, é feita chamando à ação  agentes moralmente responsáveis: a legislação e seus avanços, 
o Projeto Políti co Pedagógico e as escolas. O verbo dever é usado justamente porque se presu-
me a existência de responsabilidades sociais desses agentes que, por determinados moti vos, 
não estão cumprindo suas funções a contento ou há um ideal proposto pelo enunciador que, 
segundo ele, precisa ser considerado. Também a contraposição entre o que presumivelmente 
ocorre na realidade e a orientação dos documentos ofi ciais dá ao texto certo caráter de denún-
cia a ponto de o enunciador chamar cada ator social às suas devidas obrigações.

Em (5), a seguir, o enunciador versa sobre os contos de fada, discuti ndo que são textos 
tão anti gos quanto o homem. Afi rma que, antes de serem escritos, eram passados por meio da 
oralidade. São textos que representam a história da humanidade, que evidenciam as angústi as 
do homem, seus medos. Além disso:

são textos que devem ser levados às escolas, não só porque 
fazem parte do cânone literário, mas porque fornecem 
o senti do à vida, oferecendo aos seus leitores infi nitas 
possibilidades de interpretação e signifi cado. (TCC 3, ACRC) 

Em (5), além de apoiar-se na história da consti tuição dos contos de fadas, o produtor do 
TCC também se apoia na função do conto que, segundo ele, fornece um senti do à vida e que, 
portanto, as escolas têm o dever/obrigação de disponibilizarem esses textos para os alunos. 
Assim, eles verão senti do na vida fora do âmbito escolar, possibilitando o desenvolvimento 
de habilidades interpretati vas que contribuirão para a sua inclusão social. No dado em si, não 
é explicitado o agente que ‘levará’ os contos de fada para a escola, mas presume-se que seja 
o professor. A omissão do agente parece ser uma estratégia argumentati va relevante para a 
manifestação do ponto de vista do enunciador, porque, ao mesmo tempo em que se apresenta 
uma obrigação a ser cumprida, deixa a cargo do leitor do texto a responsabilidade de identi fi -
car quem de fato teria de cumpri-la.

Em (6) e (7), igualmente, apesar de a escola e o professor não fi gurarem como agentes 
explícitos do que é sugerido, presume-se que a obrigação, a responsabilidade de cumprir o que 

ideia, portanto, a condição de produção de suas considerações fi nais não poderia ser diferente devido ao fato de 
seus papéis de enunciadores serem o de universitários de um curso de licenciatura em vias de formação.    
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se considera necessário ou um dever é desses atores sociais, que constituem o corpo da escola: 

no caso do EJA é necessário que a linguagem seja clara e 
os conteúdos devem ser condizentes com a faixa etária dos 
estudantes, para, assim, se ter um bom aproveitamento e 
poder oferecer um melhor processo/ensino aprendizagem 
críti co e refl exivo. (TCC 9, DSA)

[...] tarefa tão importante de formar leitores críti cos e 
conscientes. E para isso é necessário que se faça um trabalho 
conjunto que se inicie precocemente nos seio da família 
através dos pais e que tenha conti nuidade na escola, com 
a parti cipação ati va de todos os envolvidos no processo 
educacional. (TCC 6, TTR)

Gramati calmente, em (6), houve a mescla de diferentes modos de expressão da moda-
lidade num mesmo período sintáti co: uso da construção Ser+Adjeti vo, uso de dever e poder 
associados a outros verbos.  Em (7), houve o uso de ser necessário e do verbo ter com senti -
do deônti co. Isso mostra que a seção conclusão/considerações fi nais é, de fato, campo fértil 
para a enunciação de pontos de vista e, nesse caso específico, pontos de vista daquilo que é 
responsabilidade da escola em relação ao ensino de língua portuguesa. 

Como já dissemos, para Lyons (1977) e Neves (1996), em linhas gerais, por meio da 
modalidade, o enunciador se compromete ou não com o que ele diz. Por meio da modalidade, 
é possível extrair a avaliação do enunciador sobre as noções de probabilidade, obrigação ou 
proibição relati vas ao conteúdo que comunica. Foi exatamente isso que vimos nos dados, com 
a novidade de que o aluno concluinte do curso de Letras, munido de um background teórico-
-metodológico adquirido no decorrer do curso e também por meio da pesquisa que realizou no 
TCC, revela uma concepção dinâmica, democráti ca e ideal de escola, de professor e de ensino 
de língua portuguesa, com poder transformador da realidade atual. 

As modalidades se comportam como um recurso argumentati vo uti lizado pelo enuncia-
dor para atuar sobre o enunciatário. A opção do enunciador de, em alguns momentos, mos-
trar-se taxati vo/certeiro ou complacente/incerto, comprometendo-se ou não com o que diz, 
por meio do uso dos diferentes recursos modais, pode criar no interlocutor o efeito de que o 
dito consti tui uma verdade, uma necessidade, uma obrigação, uma possibilidade que precisa/
pode ser considerada no processo educati vo. O uso da modalidade deônti ca, especifi camente, 
pode levar o interlocutor à ação, porque, como vimos, ela atua no eixo da conduta.

Palmer (1986) entende a modalidade como a “gramati calização das ati tudes e opini-
ões subjeti vas dos falantes”. Para o linguista, a subjeti vidade é um ponto indispensável para 
defi nir esta categoria linguísti ca. No que diz respeito à modalidade deônti ca, Palmer (1986) a 
caracteriza como a modalidade que contém em si o elemento de vontade por parte de quem 
a enuncia. É, portanto, a vontade de ver uma escola de qualidade, que desenvolva estratégias 
de leitura e de escrita efi cazes que parece se inscrever nos usos modais produzidos pelos con-
cluintes de Letras aqui analisados.

Considerações Finais
Neste trabalho, verifi cou-se que a modalidade deônti ca foi a mais recorrente no conjun-

to dos dados analisados. Acredita-se que isso tenha acontecido porque a modalidade deônti ca 
projeta um mundo possível mais adequado, do ponto de vista do enunciador − embasado em 
teorias –, para a escola que se quer construir, em conformidade com a sua função social. 

Com o objeti vo de vislumbrar uma escola e um ensino de português de melhor qua-
lidade, por meio do uso da modalidade deônti ca, o enunciador faz uma proposta-obrigação 
de como os agentes escolares devem agir para se conformarem com o que o enunciador con-
sidera como o mais adequado para que o aluno desenvolva suas potencialidades. Por meio 
da modalidade deônti ca, o concluinte indica que a escola e o ensino de língua materna têm 
a obrigação/dever de se orientar por determinados princípios e práti cas, mesmo que ideais.
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Além disso, o uso da modalidade deônti ca contribuiu para evidenciar que os concluintes 
do curso de Letras têm a consciência da necessidade de se apoiarem em agentes moralmente 
autorizados (escola, documentos ofi ciais) para indicarem como deve ser o ensino de língua 
materna.

A predominância da modalidade deônti ca pode ser explicada também pelo contexto 
de produção dos trabalhos de conclusão, afi nal, foram trabalhos escritos no âmbito da Uni-
versidade, um agente “autorizado” cienti fi camente a fornecer subsídios para que parâmetros 
sejam criados, uma voz de autoridade na manifestação de verdades, mesmo que parciais. Os 
discentes, embasados em estudiosos da língua e da educação, indicam caminhos ‘necessários’ 
e ‘possíveis’ de como escola e ensino de língua materna devem agir na práti ca.

O baixo índice de ocorrências da modalidade epistêmica no corpus pode ser explicado 
pelo fato de que o concluinte do curso de Letras deseja de tal forma uma escola melhor que 
usa pouco a ideia de “possibilidade”. Prefere apresentar sugestões-obrigações de um modelo 
ideal de escola.  Outro elemento de destaque é o trato que alguns concluintes ti veram no que 
se diz respeito à fi gura do professor. 

Quase que de forma unânime, os concluintes escreveram que o professor tem obriga-
ção/dever de ensinar de forma comprometi da mesmo diante de algumas adversidades enfren-
tadas no ensino. O dever de ensinar Língua Portuguesa, de formar pessoas críti cas deve preva-
lecer acima de qualquer adversidade. Mesmo que a ideia de obrigatoriedade esteja presente 
nos textos, os concluintes não querem ditar ordens ao professor, pelo contrário, eles desejam 
que os professores adotem perspecti vas de ensino que, para o aluno concluinte, são novas e 
que, portanto, em seu ponto de vista, funcionam melhor do que as que vêm sendo adotadas 
na escola. Com isso, o enunciador das modalidades se compromete com o que diz e manifesta 
seu ponto de vista sobre escola e ensino de português, comprometi mento e ponto de vista 
reiterada no decorrer dos dados e que podem ser mapeados a seguir:

Quadro 2: o ensino na visão dos concluintes do curso de Letras

O ENSINO DE

LITERATURA

DEVE

parti r da escola;
parti r do professor;

LÍNGUA PORTUGUESA
desvincular-se dos aspectos formais;
ser contextualizada;
ser revista.

Fonte: Autoria própria. 

 Quadro 3: a escola na visão dos concluintes do curso de Letras

A ESCOLA DEVE

explorar a criati vidade dos educadores
formar leitores críti cos
ser inclusiva
preparar os alunos para desafi os da vida
formar cidadãos críti cos 

Fonte: Autoria própria. 

Como se percebe pelo mapeamento de como o ensino de Língua Portuguesa e de Litera-
tura deve se construir e de como deve ser a escola, o aluno constrói a sua críti ca, mostra a sua 
subjeti vidade no texto e revela as suas expectati vas.
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